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Apenas 5 por cento da população mundial está coberta por leis anti-tabagismo 
abrangentes.1  Mais da metade dos países permite o fumo em agências 
governamentais, ambientes de trabalho e outros locais fechados.2

Convenção-quadro para o controle de tabaco da oms (fctc)
O artigo 8 da FCTC oferece orientações sobre padrões mínimos para a adoção e 
implementação de políticas anti-tabagismo eficazes “oferecendo proteção contra 
a exposição à fumaça do tabaco em ambientes de trabalho fechados, transporte 
público, locais públicos fechados e, conforme apropriado, outros lugares 
públicos.” Os governos devem gerar apoio público através de campanhas 
educacionais, aprovação de uma legislação abrangente, e manutenção do apoio 
público com ações de reforço.

Principais mensagens
Leis anti-tabagismo ajudam a garantir o direito fundamental de respirar ar puro ••
para todos.  
Leis anti-tabagismo protegem a saúde de trabalhadores e não-fumantes e ••
incentivam os fumantes a parar.  
Todos os países, independentemente do nível de renda, podem •••
implementar leis anti-tabagismo de forma eficaz.  

Em defesa dos ambientes anti-tabagismo
Não existem níveis seguros para exposição à fumaça do cigarro.•• 3  O fumo 
passivo carrega pelo menos 69 carcinógenos conhecidos e é uma das 
principais causas de doenças, incluindo vários tipos de câncer e doenças 
coronarianas.4,5

 

A única forma eficaz de proteger a população é oferecer um ar 100% livre de ••
fumo. Salas separadas para fumantes e outras abordagens similares 
não funcionam.6  O órgão que estabelece padrões internacionais para a 
qualidade do ar em ambientes fechados concluiu que ventilação e outras 
tecnologias de filtragem do ar não são capazes de eliminar os riscos 
causados à saúde pela exposição ao fumo passivo.7

Leis anti-tabagismo ajudam a economia, e não prejudicam estabelecimentos como ••
bares e restaurantes. Uma análise abrangente de todos os estudos sobre 
o impacto econômico das leis anti-tabagismo concluiu que: “Os melhores 
estudos relatam que não há nenhum impacto ou há um impacto positivo das 
leis anti-tabagismo em bares e restaurantes sobre as vendas ou sobre os 
empregos.” 8

 

Ambientes anti-tabagismo são populares.•• 9  Onde as leis anti-tabagismo foram 
introduzidas, elas contam com um amplo apoio público. Em 2006, o Uruguai 
tornou-se o primeiro país 100% livre do cigarro das Américas. A proibição 
recebeu o apoio de 8 em cada 10 uruguaios, incluindo quase dois terços dos 
fumantes no país.10

Uma de seis ações com boa relação custo-benefício endossadas 
pela oms para reduzir as mortes causadas pelo tabagismo

Ambientes anti-tabagismo

A evidência é clara. Não 
existe nível seguro de 
exposição ao fumo passive 
de tabaco. Muitos países 
já tomaram atitudes. Eu 
alerto a todos os países que 
ainda não o fizeram para 
que dêem este importante 
passo imediatamente para 
proteger a saúde de todos, 
através da aprovação de leis 
exigindo que todos os locais 
públicos e de trabalho sejam, 
internamente, 100% livres de 
fumo”. 
Dra Margaret Chan, Diretora-Geral, 
Organização Mundial da Saúde, 29 
de maio de 2007.
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